
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO
DIRETORIA DE LICITAÇÕES

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2016
COTA PRINCIPAL – 75% DO OBJETO – ITENS 1 E 3 – AMPLA CONCORRÊNCIA 
COTA RESERVADA – 25% DO OBJETO – ITENS 2 E 4 – CONTRATAÇÃO DE ME E EPP


	O Tribunal de Contas da União - TCU e este Pregoeiro, designado pela Portaria Segedam n.º 01, de 04 de janeiro de 2016, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.


DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
DIA: 29 de junho de 2016
HORÁRIO: 15h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 30001
SEÇÃO I – DO OBJETO
1. A presente licitação tem como objeto o fornecimento de fitas de leitura e gravação LTO-5 e LTO-6, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência.
1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 359.645,00 (trezentos e cinquenta e nove mil seiscentos e quarenta e cinco reais), conforme o Anexo II – Orçamento Estimativo.
SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
3.1. Para a cota reservada (Itens 2 e 4), conforme quantidades e valores indicados no Anexo II – Orçamento Estimativo, apenas poderão participar microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, desde que se enquadrem nas disposições estabelecidas nesta Seção.
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao TCU responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4. Não poderão participar deste Pregão:
4.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o TCU, durante o prazo da sanção aplicada;
4.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
4.3. empresário impedido de licitar  e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;
4.4. empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
4.5. empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
4.6. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;
4.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
4.7. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
4.8. empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
4.9. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
4.10. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.11. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
SEÇÃO IV – DA VISTORIA
5. A licitante poderá vistoriar o ambiente de produção atualmente em uso no Tribunal de Contas da União, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições, grau de dificuldade existentes e compatibilidade das fitas, mediante prévio agendamento de horário junto à Secretaria de Infraestrutura de TI – Setic, com os servidores Renato Vilela de Magalhães, Eduardo Silva de Azeredo Lopes ou Allan Kardec Pegoraro, pelo telefone (61) 3316-7111. 
5.1. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 
SEÇÃO V – DA PROPOSTA
6. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
6.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
6.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
6.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
6.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
6.5. A licitante apta ao exercício do direito de preferência estabelecido no Decreto n.º 7.174/2010 deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos previstos na legislação.
6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
7.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
7.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
7.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por mais de um dia.
7.3.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
7.3.2. Durante a suspensão da sessão pública, as propostas poderão ser visualizadas na opção “visualizar propostas/declarações” no menu do Pregoeiro. 
8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
11. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
12. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
13. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
14. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance.
15. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
16. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
17. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
19. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
20. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
21. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
22. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
23. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
SEÇÃO IX – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
24. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
24.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
24.1.1. Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar. 
24.2. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
24.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 
24.4. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;
24.5. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.
24.6. as disposições contidas nesta Seção aplicam-se apenas às microempresas ou empresas de pequeno porte que apresentarem propostas para a cota principal, correspondente aos 75% (setenta e cinco por cento) do objeto destinados à ampla concorrência.
SEÇÃO X – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
25. Este Pregão submete-se às regras relativas ao direito de preferência estabelecidas no Decreto n.º 7.174/2010. 
26. Para a cota principal (Itens 1 e 3), destinada à ampla concorrência, o exercício do direito de preferência disposto no Decreto n.º 7.174/2010 será concedido após o encerramento da fase de lances, observando-se, nesta ordem, os seguintes procedimentos: 
26.1. aplicam-se as regras de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte dispostas na Seção IX deste Edital; 
26.2. não ocorrendo a contratação na forma da subcondição anterior, aplicam-se as regras de preferência previstas no art. 5º do Decreto n.º 7.174/2010, com a classificação das licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, para a comprovação e o exercício do direito de preferência; 
26.3. convocam-se as licitantes para exercício do direito de preferência, obedecidas as regras dispostas nos incisos III e IV art. 8º do Decreto n.º 7.174/2010; 
26.4. não ocorrendo a contratação na forma da subcondição anterior, o procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 
27. Para a cota reservada à contratação de ME e EPP (Itens 2 e 4), o exercício do direito de preferência disposto no Decreto n.º 7.174/2010 será concedido após o encerramento da fase de lances, observando-se, os procedimentos estabelecidos nas subcondições 26.2 a 26.4, nesta ordem. 
SEÇÃO XI – DA NEGOCIAÇÃO
28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
SEÇÃO XII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
29. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.
29.1. A proposta deve conter a indicação da marca e modelo do produto ofertado pela licitante.
29.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
29.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Serviço de Pregão e Cotação Eletrônica do Tribunal de Contas da União, situado no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, quadra 04, lote 1, Anexo I, sala 103, CEP 70042-900, Brasília-DF. 
29.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
30. Para a cota reservada à contratação de ME e EPP (Itens 2 e 4), o Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006.
31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
31.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do TCU ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
31.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
31.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
31.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.
31.4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
31.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 
32. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
32.1. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
SEÇÃO XIII – DA HABILITAÇÃO
33. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.
34. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar documentos que supram tais exigências.
35. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento das vedações elencadas na Condição 4 da Seção III – Da Participação na Licitação, mediante consulta ao: 
35.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;
35.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
35.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.
36. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
37. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte documentação complementar:
37.1. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1; 
37.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.
38. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.
39. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada na Condição 29, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no mesmo prazo estipulado na mencionada condição. 
39.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
39.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Serviço de Pregão e Cotação Eletrônica do Tribunal de Contas da União, situado no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, Quadra 04, Lote 1, Anexo I, sala 103, CEP 70042-900, Brasília-DF. 
39.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
39.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
39.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
39.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
39.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
39.6.1. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação.
39.6.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
39.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
40. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.
41. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
SEÇÃO XIV – DA AMOSTRA 
42. A licitante detentora da melhor proposta será convocada para entregar amostra para teste, conforme as regras estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência.
42.1. Não será aceita a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou que não observar os prazos estabelecidos.
42.2. A apresentação da amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto de linha industrial de produção cujo exemplar já tenha sido aprovado em teste anterior realizado pelo TCU.
42.3. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como original ou perfeita, configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste Edital.
43. As condições relativas à apresentação da amostra se aplicam tanto à cota principal, destinada à ampla concorrência, quanto à cota reservada à contratação de ME e EPP.
43.1. Se a mesma licitante for a detentora da melhor proposta na cota reservada e na cota principal, será exigida uma única amostra do item para o qual a empresa for convocada.
SEÇÃO XV – DO RECURSO
44. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
44.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
44.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
44.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
45. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do TC 034.202/2014-5 franqueada aos interessados. 
46. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.
47. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
SEÇÃO XVI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
48. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
49. A homologação deste Pregão compete ao Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União.
50. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens.
SEÇÃO XVII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
51. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
51.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
52. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo TCU.
53. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
54. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 
SEÇÃO XVIII – DAS SANÇÕES
55. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
55.1. cometer fraude fiscal;
55.2. apresentar documento falso;
55.3. fizer declaração falsa;
55.4. comportar-se de modo inidôneo;
55.5. não assinar o contrato no prazo estabelecido;
55.6. deixar de entregar a documentação exigida no certame;
55.7. não mantiver a proposta;
55.8. não entregar amostra.
56. Para os fins da subcondição 55.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.
SEÇÃO XIX – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
57. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@tcu.gov.br, até as 19 horas, no horário oficial de Brasília-DF.
58. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
59. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
60. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@tcu.gov.br.
61. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
SEÇÃO XX – DISPOSIÇÕES FINAIS
62. Ao Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
62.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.
62.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
63. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
64. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
64.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
65. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
66. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 
67. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.
68. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do TCU, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.
SEÇÃO XXI – DOS ANEXOS
69. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
69.1. Anexo I – Termo de Referência;
69.2. Anexo II – Orçamento Estimativo;
69.3. Anexo III – Minuta do Contrato;
69.4. Anexo IV – Modelo de Carta de Fiança Bancária para Garantia de Execução Contratual.
SEÇÃO XXII – DO FORO
70. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.
[bookmark: _GoBack]Brasília, 17 de junho de 2016.

NATHÁLIA BRILHANTE BARBOSA
Pregoeira
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. [bookmark: _Toc450147666]Objeto 
1.500 (hum mil e quinhentas) Fitas de leitura/gravação LTO-5 Ultrium;
1.000 (hum mil) Fitas de leitura/gravação LTO-6 Ultrium.
1 [bookmark: _Toc450147668][bookmark: _Toc301892523]Orçamento Estimativo 
A estimativa para a presente contratação é de R$ 359.645,00 (trezentos e cinquenta e nove mil seiscentos e quarenta e cinco reais), conforme o Anexo II – Orçamento Estimativo.
2 [bookmark: _Toc450147669]Requisitos do objeto 
[bookmark: _Toc400299051][bookmark: _Toc400475486][bookmark: _Toc402799796][bookmark: _Toc402800488][bookmark: _Toc402892350][bookmark: _Toc403862658][bookmark: _Toc403865360][bookmark: _Toc403865483][bookmark: _Toc403872944][bookmark: _Toc404194499][bookmark: _Toc406088554][bookmark: _Toc406088612][bookmark: _Toc450147670]Todos os requisitos da contratação devem ser entregues licenciados e palavras como deve, permite, suporta, efetua, proporciona, possui, etc., significam que a funcionalidade deve ser entregue operacional, sem ônus adicional ao Tribunal.
[bookmark: _Toc403862711][bookmark: _Toc403872636][bookmark: _Toc404194430][bookmark: _Toc406087916][bookmark: _Toc406088555][bookmark: _Toc406088613][bookmark: _Toc450147671][bookmark: _Toc400299407][bookmark: _Toc400475260][bookmark: _Toc402800230][bookmark: _Toc402800922][bookmark: _Toc402892785][bookmark: _Toc400299497][bookmark: _Toc400475362][bookmark: _Toc402800391][bookmark: _Toc402801083][bookmark: _Toc402892947][bookmark: _Toc403862751][bookmark: _Toc403872676][bookmark: _Toc404194586]FITAS DE LEITURA/GRAVAÇÃO LTO-5
[bookmark: _Toc402800186][bookmark: _Toc402800878][bookmark: _Toc402892741][bookmark: _Toc403862712][bookmark: _Toc403872637][bookmark: _Toc404194431][bookmark: _Toc406087917][bookmark: _Toc406088556][bookmark: _Toc406088614][bookmark: _Toc450147672]Prazo para entrega: 45 (quarenta e cinco) dias a partir da assinatura do contrato.
1.1. [bookmark: _Toc402800187][bookmark: _Toc402800879][bookmark: _Toc402892742][bookmark: _Toc403862713][bookmark: _Toc403872638][bookmark: _Toc404194432][bookmark: _Toc406087918][bookmark: _Toc450116867][bookmark: _Toc450146918][bookmark: _Toc450146992][bookmark: _Toc450147673][bookmark: _Toc403862731][bookmark: _Toc403872656][bookmark: _Toc404194447][bookmark: _Toc406087933][bookmark: _Toc406088572][bookmark: _Toc406088630]Cartuchos de fitas magnéticas para dados, padrão Ultrium LTO-5;
1.2. [bookmark: _Toc402800188][bookmark: _Toc402800880][bookmark: _Toc402892743][bookmark: _Toc403862714][bookmark: _Toc403872639][bookmark: _Toc404194433][bookmark: _Toc406087919][bookmark: _Toc450116868][bookmark: _Toc450146919][bookmark: _Toc450146993][bookmark: _Toc450147674]Capacidade de 1.5 TB de forma nativa (sem compressão); 
1.3. [bookmark: _Toc402800189][bookmark: _Toc402800881][bookmark: _Toc402892744][bookmark: _Toc403862715][bookmark: _Toc403872640][bookmark: _Toc404194434][bookmark: _Toc406087920][bookmark: _Toc450116869][bookmark: _Toc450146920][bookmark: _Toc450146994][bookmark: _Toc450147675]É compatível com o equipamento fitoteca Quantum Scalar i500; 
1.4. [bookmark: _Toc402800192][bookmark: _Toc402800884][bookmark: _Toc402892747][bookmark: _Toc402800190][bookmark: _Toc402800882][bookmark: _Toc402892745][bookmark: _Toc403862716][bookmark: _Toc403872641][bookmark: _Toc404194435][bookmark: _Toc406087921][bookmark: _Toc450116870][bookmark: _Toc450146921][bookmark: _Toc450146995][bookmark: _Toc450147676]Cada fita deve vir acompanhada de etiqueta codificada sequencial, com código de barras, em material adequado para a leitura pela unidade leitora/gravadora, de acordo com padrão a ser definido pelo TCU no momento da assinatura do contrato, sendo, no mínimo, uma por cartucho de fita;
1.4.1. [bookmark: _Toc403862717][bookmark: _Toc403872642][bookmark: _Toc404194436][bookmark: _Toc406087922][bookmark: _Toc450116871][bookmark: _Toc450146922][bookmark: _Toc450146996][bookmark: _Toc450147677]Deve ser entregue um quantitativo de 10% (dez por cento) adicional de etiquetas;
1.4.2. [bookmark: _Toc450146923][bookmark: _Toc450146997][bookmark: _Toc450147678]Identificação: E00001L5 a E01650L5;
1.4.3. [bookmark: _Toc450146924][bookmark: _Toc450146998][bookmark: _Toc450147679]Impressas em uni-camada de polietileno, pré-cortadas, a prova d’água e de calor até 200°C;
1.4.4. [bookmark: _Toc450146925][bookmark: _Toc450146999][bookmark: _Toc450147680]De cores vibrantes;
1.4.5. [bookmark: _Toc450146926][bookmark: _Toc450147000][bookmark: _Toc450147681]Compostas de uma área com código de barras e outra com caracteres alfanuméricos em posição horizontal;
1.4.6. [bookmark: _Toc450146927][bookmark: _Toc450147001][bookmark: _Toc450147682]Adesivo: Emulsão acrílica de aderência permanente;
1.4.7. [bookmark: _Toc450146928][bookmark: _Toc450147002][bookmark: _Toc450147683]Medidas: Adequadas ao cartucho LTO-5;
1.4.8. [bookmark: _Toc450146929][bookmark: _Toc450147003][bookmark: _Toc450147684]Garantia contra defeito de fabricação, identificação, descolamento, reconhecimento do código de barras pela unidade de backup.
1.5. [bookmark: _Toc402800193][bookmark: _Toc402800885][bookmark: _Toc402892748][bookmark: _Toc403862718][bookmark: _Toc403872643][bookmark: _Toc404194437][bookmark: _Toc406087923][bookmark: _Toc450116872][bookmark: _Toc450146930][bookmark: _Toc450147004][bookmark: _Toc450147685]Cartuchos devem ser novos e acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas de fábrica;
1.6. [bookmark: _Toc403862720][bookmark: _Toc403872645][bookmark: _Toc404194438][bookmark: _Toc406087924][bookmark: _Toc450116873][bookmark: _Toc450146931][bookmark: _Toc450147005][bookmark: _Toc450147686]O serviço de substituição de cartuchos viciados ou defeituosos deverá ser prestado 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias por semana, no local onde os cartuchos forem entregues (on-site), sem qualquer ônus adicional;
1.6.1. [bookmark: _Toc403862721][bookmark: _Toc403872646][bookmark: _Toc404194439][bookmark: _Toc406087925][bookmark: _Toc450116874][bookmark: _Toc450146932][bookmark: _Toc450147006][bookmark: _Toc450147687]A fita danificada não será devolvida para que seja corretamente destruída (por motivos de segurança);
1.6.2. A fita danificada poderá ser testada no ambiente do TCU para fins de verificação por parte da CONTRATADA.
1.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento para abertura de chamados mediante telefone, 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias por semana;
1.8. [bookmark: _Toc403862723][bookmark: _Toc403872648][bookmark: _Toc404194440][bookmark: _Toc406087926][bookmark: _Toc450116875][bookmark: _Toc450146933][bookmark: _Toc450147007][bookmark: _Toc450147688]Os chamados técnicos serão categorizados no seguinte nível de severidade: 
	Nível
	Descrição

	4
	Fita danificada


1.9. [bookmark: _Toc403862724][bookmark: _Toc403872649][bookmark: _Toc404194441][bookmark: _Toc406087927][bookmark: _Toc450116876][bookmark: _Toc450146934][bookmark: _Toc450147008][bookmark: _Toc450147689]Nível Mínimo de Serviço:
1.9.1. [bookmark: _Toc403862725][bookmark: _Toc403872650][bookmark: _Toc404194442][bookmark: _Toc406087928][bookmark: _Toc450116877][bookmark: _Toc450146935][bookmark: _Toc450147009][bookmark: _Toc450147690]O atendimento dos chamados técnicos deve ser iniciado em até 8 (oito) horas e solucionados em até 72 (setenta e duas) horas comerciais;
1.9.2. [bookmark: _Toc403862726][bookmark: _Toc403872651][bookmark: _Toc404194443][bookmark: _Toc406087929][bookmark: _Toc450116878][bookmark: _Toc450146936][bookmark: _Toc450147010][bookmark: _Toc450147691]Horas comerciais são as compreendidas entre 8 h e 20 h, horário de Brasília-DF, de dias úteis;
1.9.3. [bookmark: _Toc403862727][bookmark: _Toc403872652][bookmark: _Toc404194444][bookmark: _Toc406087930][bookmark: _Toc450116879][bookmark: _Toc450146937][bookmark: _Toc450147011][bookmark: _Toc450147692]Por início de atendimento entende-se o agendamento da troca da fita por representante da empresa, com interlocução telefônica direta com a equipe do TCU;
1.9.4. [bookmark: _Toc403862728][bookmark: _Toc403872653][bookmark: _Toc404194445][bookmark: _Toc406087931][bookmark: _Toc450116880][bookmark: _Toc450146938][bookmark: _Toc450147012][bookmark: _Toc450147693]O chamado técnico só será considerado concluído após confirmação do TCU;
1.9.5. [bookmark: _Toc403862730][bookmark: _Toc403872655][bookmark: _Toc404194446][bookmark: _Toc406087932][bookmark: _Toc450116881][bookmark: _Toc450146939][bookmark: _Toc450147013][bookmark: _Toc450147694]A CONTRATADA deverá sanar todos os vícios e defeitos das fitas.
1.10. Caso o produto seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno ou, diretamente, no mercado externo, quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme prescreve o Inc. III, Art. 3º, do Decreto 7.174/2010.
[bookmark: _Toc450147695]FITAS DE LEITURA/GRAVAÇÃO LTO-6
[bookmark: _Toc403862732][bookmark: _Toc403872657][bookmark: _Toc404194448][bookmark: _Toc406087934][bookmark: _Toc406088573][bookmark: _Toc406088631][bookmark: _Toc450147696]Prazo para entrega: 45 (quarenta e cinco) dias a partir da assinatura do contrato
2.1. [bookmark: _Toc450116884][bookmark: _Toc450146942][bookmark: _Toc450147016][bookmark: _Toc450147697][bookmark: _Toc406088589][bookmark: _Toc406088647]Cartuchos de fitas magnéticas para dados, padrão Ultrium LTO-6;
2.2. [bookmark: _Toc450116885][bookmark: _Toc450146943][bookmark: _Toc450147017][bookmark: _Toc450147698]Capacidade de 2.5 TB de forma nativa (sem compressão); 
2.3. [bookmark: _Toc450116886][bookmark: _Toc450147018][bookmark: _Toc450147699]É compatível com o equipamento fitoteca Quantum Scalar i500; 
2.4. [bookmark: _Toc450116887][bookmark: _Toc450146945][bookmark: _Toc450147019][bookmark: _Toc450147700]Cada fita deve vir acompanhada de etiqueta codificada sequencial, com código de barras, em material adequado para a leitura pela unidade leitora/gravadora, de acordo com padrão a ser definido pelo TCU no momento da assinatura do contrato, sendo, no mínimo, uma por cartucho de fita;
2.4.1. [bookmark: _Toc450116888][bookmark: _Toc450146946][bookmark: _Toc450147020][bookmark: _Toc450147701]Deve ser entregue um quantitativo de 10% (dez por cento) adicional de etiquetas;
2.4.2. [bookmark: _Toc450146947][bookmark: _Toc450147021][bookmark: _Toc450147702]Identificação: E02000L6 a E03100L6;
2.4.3. [bookmark: _Toc450146948][bookmark: _Toc450147022][bookmark: _Toc450147703]Impressas em uni-camada de polietileno, pré-cortadas, a prova d’água e de calor até 200°C;
2.4.4. [bookmark: _Toc450146949][bookmark: _Toc450147023][bookmark: _Toc450147704]De cores vibrantes;
2.4.5. [bookmark: _Toc450146950][bookmark: _Toc450147024][bookmark: _Toc450147705]Compostas de uma área com código de barras e outra com caracteres alfanuméricos em posição horizontal;
2.4.6. [bookmark: _Toc450147025][bookmark: _Toc450147706]Adesivo: Emulsão acrílica de aderência permanente;
2.4.7. [bookmark: _Toc450146952][bookmark: _Toc450147026][bookmark: _Toc450147707]Medidas: Adequadas ao cartucho LTO-6;
2.4.8. [bookmark: _Toc450146953][bookmark: _Toc450147027][bookmark: _Toc450147708]Garantia contra defeito de fabricação, identificação, descolamento, reconhecimento do código de barras pela unidade de backup.
2.5. [bookmark: _Toc450116889][bookmark: _Toc450146954][bookmark: _Toc450147028][bookmark: _Toc450147709]Cartuchos devem ser novos e acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas de fábrica;
2.6. [bookmark: _Toc450116890][bookmark: _Toc450146955][bookmark: _Toc450147029][bookmark: _Toc450147710]O serviço de substituição de cartuchos viciados ou defeituosos deverá ser prestado 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias por semana, no local onde os cartuchos forem entregues (on-site), sem qualquer ônus adicional;
2.6.1. [bookmark: _Toc450116891][bookmark: _Toc450146956][bookmark: _Toc450147030][bookmark: _Toc450147711]A fita danificada não será devolvida para que seja corretamente destruída (por motivos de segurança);
2.6.2. A fita danificada poderá ser testada no ambiente do TCU para fins de verificação por parte da CONTRATADA.
2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento para abertura de chamados mediante telefone, 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias por semana;
2.8. [bookmark: _Toc450116892][bookmark: _Toc450146957][bookmark: _Toc450147031][bookmark: _Toc450147712]Os chamados técnicos serão categorizados no seguinte nível de severidade: 
	Nível
	Descrição

	4
	Fita danificada


2.9. [bookmark: _Toc450116893][bookmark: _Toc450146958][bookmark: _Toc450147032][bookmark: _Toc450147713]Nível Mínimo de Serviço:
2.9.1. [bookmark: _Toc450116894][bookmark: _Toc450146959][bookmark: _Toc450147033][bookmark: _Toc450147714]O atendimento dos chamados técnicos deve ser iniciado em até 8 (oito) horas e solucionado em até 72 (setenta e duas) horas comerciais;
2.9.2. [bookmark: _Toc450116895][bookmark: _Toc450146960][bookmark: _Toc450147034][bookmark: _Toc450147715]Horas comerciais são as compreendidas entre 8 h e 20 h, horário de Brasília-DF, de dias úteis;
2.9.3. [bookmark: _Toc450116896][bookmark: _Toc450146961][bookmark: _Toc450147035][bookmark: _Toc450147716]Por início de atendimento entende-se o agendamento da troca da fita por representante da empresa, com interlocução telefônica direta com a equipe do TCU;
2.9.4. [bookmark: _Toc450116897][bookmark: _Toc450146962][bookmark: _Toc450147036][bookmark: _Toc450147717]O chamado técnico só será considerado concluído após confirmação do TCU;
2.9.5. [bookmark: _Toc450116898][bookmark: _Toc450146963][bookmark: _Toc450147037][bookmark: _Toc450147718]A CONTRATADA deverá sanar todos os vícios e defeitos das fitas.
2.10. [bookmark: _Toc400299516][bookmark: _Toc400475380][bookmark: _Toc402800409][bookmark: _Toc402801101][bookmark: _Toc402892965][bookmark: _Toc403862752][bookmark: _Toc403872677][bookmark: _Toc404194587][bookmark: _Toc406088590][bookmark: _Toc406088648][bookmark: _Toc450147720]Caso o produto seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno ou, diretamente, no mercado externo, quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme prescreve o Inc. III, Art. 3º, do Decreto 7.174/2010.
3 Local de entrega
A entrega deverá ser realizada na sede do TCU, em Brasília-DF, no SAFS Quadra 4 Lote 1 – Anexo II – Subsolo – Almoxarifado. 
4 [bookmark: _Toc450147724]Amostra
O Tribunal solicitará à licitante detentora da melhor proposta amostra das fitas (LTO-5 e LTO-6), com a documentação técnica do fabricante do produto, para verificar conformidade com as características técnicas que constam das especificações técnicas deste Termo de Referência. As amostras devem ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação.
As amostras serão testadas com objetivo de aferir a sua total compatibilidade com as Especificações Técnicas deste anexo. O procedimento de avaliação consistirá em utilizar a amostra nos equipamentos especificados. A etiqueta de identificação que acompanha as fitas deverá ser lida pelo equipamento e a operação de gravação e leitura deverá ocorrer sem erros.
O TCU irá proceder à análise em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da amostra. A licitante deverá corrigir eventuais inconformidades no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação do resultado da análise da amostra pelo TCU. 
Caso a amostra apresente problemas de funcionamento durante a análise técnica ou configuração inferior à especificada, que não sejam corrigidos no prazo estipulado acima, será automaticamente desclassificada. 
As amostras devem ser entregues na sede do TCU, em Brasília-DF, no SAFS Quadra 4 Lote 1 – Anexo II – Subsolo – Almoxarifado. 





ANEXO II – ORÇAMENTO ESTIMATIVO


	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	QUANTIDADE
	VALOR 
UNITÁRIO
(R$)
	VALOR TOTAL
(R$)

	1
	Fitas de leitura/gravação LTO-5 para a cota principal (75%)
	1.125
	120,43
	135.483,75

	2
	Fitas de leitura/gravação LTO-5 para a cota reservada (25%)
	375
	
	45.161,25

	
	1.500
	
	180.645,00

	3
	Fitas de leitura/gravação LTO-6 para a cota principal (75%)
	750
	179,00
	134.250,00

	4
	Fitas de leitura/gravação LTO-6 para a cota reservada (25%)
	250
	
	44.750,00

	
	1.000
	
	179.000,00

	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A COTA PRINCIPAL (ITENS 1 E 3)
	269.733,75

	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A COTA RESERVADA (ITENS 2 E 4)
	89.911,25

	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO
	359.645,00







ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N.º _______ /20__ QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, E _______ PARA O FORNECIMENTO DE FITAS DE LEITURA E GRAVAÇÃO LTO-5 E LTO-6.
[bookmark: Texto46]CONTRATANTE: A União, por intermédio do Tribunal de Contas da União[/se for o caso, indicar também o nome da Unidade Técnica], com sede no [inserir endereço completo], inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 00.414.607/____-__, representado pelo seu[inserir função da autoridade competente], Senhor(a) [inserir nome do titular ou substituto], de acordo com a [delegação/subdelegação]de competência contida no inciso _____ do art. ______ da Portaria da [Presidência ou Segedam] n.º ______, de ________.
[bookmark: Texto77][bookmark: Texto55]CONTRATADA: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social].
As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no TC n.º 034.202/2014-5 (Pregão Eletrônico __/20__), mediante as cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.	O presente contrato tem como objeto o fornecimento de fitas de leitura e gravação LTO-5 e LTO-6, conforme especificações do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/20__.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
[bookmark: Texto60]1.	O valor total deste contrato é de R$ ____(___), conforme tabela a seguir:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
(R$)
	VALOR TOTAL
(R$)

	1
	Fitas de leitura/gravação LTO-5
	
	
	

	2
	Fitas de leitura/gravação LTO-6
	
	
	

	VALOR TOTAL DO CONTRATO
	



CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
1.	A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da Despesa __________, da Atividade ________________, conforme Nota de Empenho n.º _____, de ___/___/____.
CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA
1.	O prazo para entrega do objeto é de 45 (quarenta e cinco) dias, contado da data da assinatura do contrato.
2. 	No ato de entrega do objeto, a CONTRATADA deve apresentar documento fiscal válido correspondente ao fornecimento.
3.	Caso o produto seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno ou, diretamente, no mercado externo, quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme prescreve o Inc. III, Art. 3º, do Decreto 7.174/2010.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
1. 	O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, para o fornecimento, e contado do recebimento definitivo dos produtos, para a prestação da garantia do objeto.
2.	Os prazo serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO OBJETO
1.	O prazo de garantia do objeto é de 12 (doze) meses, a contar do seu recebimento definitivo.
2.	Os produtos deverão possuir garantia contra defeito de fabricação, identificação, descolamento, reconhecimento do código de barras pela unidade de backup.
3.	Os cartuchos devem ser novos e acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas de fábrica.
4.	O serviço de substituição de cartuchos viciados ou defeituosos deverá ser prestado 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias por semana, no local onde os cartuchos forem entregues (on-site), sem qualquer ônus adicional.
5.	A fita danificada não será devolvida para que seja corretamente destruída (por motivos de segurança).
6.	A fita danificada poderá ser testada no ambiente do TCU para fins de verificação por parte da CONTRATADA.
7.	A CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento para abertura de chamados mediante telefone, 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias por semana.
8.	Os chamados técnicos serão categorizados no seguinte nível de severidade: 
	Nível
	Descrição

	4
	Fita danificada


9.	O atendimento dos chamados deverá ser iniciado em até 8 (oito) horas e solucionados em até 72 (setenta e duas) horas comerciais.
10.	Horas comerciais são as compreendidas entre 8 h e 20 h, horário de Brasília-DF, de dias úteis.
11.	Por início de atendimento entende-se o agendamento da troca da fita por representante da CONTRATADA, com interlocução telefônica direta com a equipe do TCU.
12.	O chamado técnico só será considerado concluído após confirmação do TCU.
13.	A CONTRATADA deverá sanar todos os vícios e defeitos das fitas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1. 	A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data que a CONTRATADA recebeu a sua via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia de 1% (um por cento) sobre o valor anual do contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
1.1. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
1.1.1. 	A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica, com correção monetária, em favor do Tribunal de Contas da União. 
1.2. seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço”; ou
1.3. fiança bancária, observado o modelo do Anexo IV do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__.
2. 	A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 
3. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 
3.1. O bloqueio efetuado com base no item 3 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 
3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no item 3 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
1.	As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.	A CONTRATADA deve:
2.1.	nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
2.2.	manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
2.3.	reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
2.4.	responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
2.5.	respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE.
3.	São expressamente vedadas à CONTRATADA:
3.1.	a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
3.2.	a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
3.3.	a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato.
4.	A CONTRATANTE deve:
4.1.	prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato;
4.2.	receber o objeto, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento;
4.3.	solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO
1.	A avaliação dos produtos a serem entregues será feita por equipe designada, comparando-se as especificações do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ com o produto a ser entregue.
2.	Os produtos serão recebidos definitivamente, pelo TCU, em até 15 (quinze) dias após a sua entrega.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
1.	Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular da Secretaria de Infraestrutura de TI – Setic ou por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
2.	A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO	
1.	Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
1.	A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.
1.1	No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
2.	No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
1.	O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula - se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º __/20__, constante do processo TC – 034.202/2014-5, bem como à proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
1.	A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento definitivo do material.
2.	O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
3.	Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos.
4.	Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
4.1.	O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 4, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
5.	A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.
6.	No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
6.1.	O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES
1. 	Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:
1.1. apresentar documentação falsa;
1.2. fraudar a execução do contrato;
1.3. comportar-se de modo inidôneo;
1.4. cometer fraude fiscal; ou
1.5. fizer declaração falsa.
2.	Para os fins do item 1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
3. 	Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens “4” e “5” abaixo, com as seguintes penalidades:
3.1. 	advertência;
3.2. 	suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Tribunal de Contas da União (TCU), por prazo não superior a dois anos;
3.3. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou
3.4. 	impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.
4. 	No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4.1.	Caso a entrega não seja feita no prazo de 75 (setenta e cinco) dias a partir da assinatura do contrato, poderá ser configurada a inexecução total do objeto.
5. 	Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar as seguintes multas:
[bookmark: _Toc400299518][bookmark: _Toc400475416][bookmark: _Toc400475417][bookmark: _Toc400299519][bookmark: _Toc400475419][bookmark: _Toc400299520]5.1.	0,1% (um décimo por cento) sobre o valor de cada item, por dia de atraso na entrega, até o limite de 20 (vinte) dias;
[bookmark: _Toc400475420]5.2.	até 10% (dez por cento) do valor total do contrato, pela inexecução parcial do objeto, que poderá ser caracterizada, dentre outros, pelo atraso na entrega superior a 20 (vinte) dias e inferior a 30 (trinta) dias, pela entrega em quantitativo diferente daquele contratado ou pela entrega de produtos que não atendam aos requisitos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ e seus Anexos.
6. 	O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
6.1. 	Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
6.2. 	Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
6.3. 	Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
6.4.	Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.
7. 	O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
1.	As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.
	E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Brasília - DF, em [data].

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO


[Nome da autoridade competente]
[inserir nome do cargo]


CONTRATADA

Representante
Procurador/cargo


TESTEMUNHAS:
____________________________			____________________________
NOME:							NOME:				
CPF:							CPF:	
RG:							RG:




ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em (endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do Contrato nº (número do contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório (modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: PE nº xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e o Tribunal de Contas da União para (objeto da licitação). 
2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO À CONTRATADA; 
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato.
3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se, portanto em (data). 
4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita do Tribunal de Contas da União. 
5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (noventa) dias após o vencimento desta fiança. 
6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante o Tribunal de Contas da União. 
7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de o Tribunal de Contas da União se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança. 
8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido do Tribunal de Contas da União qualquer comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento. 
9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. 
10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal. 
(Local e data) 
(Instituição garantidora) 
(Assinaturas autorizadas)
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